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Capítulo 5

“Vamos segurar nossas pontas!”  
Paisagens em movimento e domínio  

sobre os lugares no rio Arapiuns

Emilie Stoll

Introdução

Na estação seca, de agosto a dezembro, ao chegar às comunidades ribeirinhas e 
aldeias indígenas do rio Arapiuns – último grande afluente do rio Tapajós, estado 
do Pará –, o viajante logo escuta dos moradores comentários sobre a beleza das 
longas praias de areia branca que se estendem por centenas de metros avançando 
sobre o grande rio1 (Figura 1). Essas praias formam o que eles chamam de pontas, 
cuja toponímia e feição singular são conhecidas de todos aqueles que por elas 
transitam regularmente. Nelas, algumas famílias constroem casas provisórias de 
palha de curuá – os tapiris –, nas quais se instalam para ficarem próximas às mar-
gens do rio e dos lagos2. Essa época de seca é conhecida pela sua fartura, já que o 
jaraqui, um peixe de escama muito apreciado na região, sobe o rio em cardumes 
para desovar nas nascentes (processo chamado de piracema).

No outro período do ano, de janeiro a julho, durante a cheia e a vazante, as pontas 
ficam cobertas pela água, que se aproxima das casas construídas diretamente 
no chão, em terrenos elevados abertos em meio à mata secundária. Olhando de 
longe, o que se vê é essa mata encostando no rio (Figura 2). As pontas submersas 
formam então bancos de areia cobertos por uma camada rasa de água e precisam 
ser conhecidas e localizadas pelos condutores de canoas e barcos para evitar que 
encalhem. As pontas participam também da formação de ilhas e lagos, dois outros 
elementos que os moradores destacam na sua paisagem: o que eles chamam de 
lagos são retenções de água formadas pelo encontro de duas pontas que, durante a 
seca, represam a água do rio principal, enquanto as ilhas são elevações com vege-
tação que resultam do acúmulo de sedimentos em uma parte da ponta (como se vê 

1. No baixo rio Arapiuns, onde foi realizado este estudo, a largura do rio atinge 12 quilômetros.

2. O que significa, portanto, estar mais perto de pontos de pesca, do porto onde o barco de linha 
para, e da água que é preciso carregar até a cozinha (em 2016, a maioria das casas da margem es-
querda do rio Arapiuns ainda não possuía água encanada).
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Figura 1. Pontas ao redor do Lago de Arimum no rio Arapiuns (14 de outubro de 2017).  
Fotografia: Erik Jennings
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na Ilha do Tatu, Figura 3). Como as pontas, as ilhas e os lagos estão constantemente 
em movimento.

As mudanças sazonais constantes se veem assim de maneira marcante nas pontas: 
elas oscilam entre o seco e o molhado; ora são faixas de terra emersas e visíveis, 
ora estão sob a água e são pouco visíveis. Elas constituem um prolongamento 
de terra que adentra o rio e são consideradas pelas populações locais como uma 
passagem entre a superfície e o fundo3. As pontas são, portanto, um espaço limi-
nar, de interface, onde os humanos encontram-se com seres subaquáticos, os 
encantados. Essa liminaridade se expressa também no seu caráter híbrido, já que ali 
se encontram diferentes elementos (água/terra), diferentes mundos (terrestre/
subaquático, humano/não humano) e, como veremos mais adiante, diferentes 
períodos (passado/presente). Além de oferecer à vista uma peculiaridade física 
(ponta, ilha, lago), a ponta também traz uma distinção ecológica: é um lugar farto em 
peixe e caça, onde crescem espécies vegetais comestíveis. Nesse sentido, as pontas 
são feições paisagísticas “salientes” (em termos visuais, práticos e cognitivos) do 
ambiente dos moradores do Arapiuns.

A liminaridade do estatuto das pontas é intrínseca a ecossistemas de planícies 
alagáveis, como várzeas ou deltas. Estudos recentes em planícies alagáveis têm 
efetivamente questionado a dicotomia clássica entre terra e água e seus deriva-
dos, já que fica muito aleatório estabelecer uma separação clara entre esses dois 
elementos que, muitas vezes, se misturam fisicamente. Na Amazônia ocidental, 
por exemplo, Fraxe (2011) estudou a dimensão que ela qualifica de “anfíbia” dos 
habitantes das várzeas do rio Solimões. Novas perspectivas abrem para episte-
mologias mais fluidas, como a geografia dos “ambientes híbridos” proposta por 
Lahiri-Dut (2014), baseada no estudo das terras encharcadas da várzea do delta 
do Ganges, em Bengala. A partir das suas observações no delta Mackenzie, no 
Canada, o antropólogo F. Krause propõe um programa para uma “antropologia 
anfíbia” (KRAUSE, 2017), que se baseia na análise de quatro aspectos constituin-
tes dos ambientes alagáveis: i) o engajamento dos habitantes desses ambientes 
em atividades sociais cujas dinâmicas são afetadas pelo fluxo das águas (o que ele 
chama de hydrosociality); ii) a instabilidade dos povoados e dos lugares de moradia, 
que segue a mobilidade das pessoas e das relações de poder nas quais estão inse-
ridas (para um exemplo na Amazônia, ver Alencar (2013); iii) a relação ambígua 
e transitória entre o molhado e o seco, que implica romper com as categorias 
clássicas e considerar o caráter híbrido (LAHIRI-DUT, 2014) de certos pontos 
ou elementos desses ambientes, como a lama (tal é a proposta de Isabelle; Silveira 
nesse volume); e iv) finalmente, Krause ancora sua proposta de uma antropologia 
anfíbia no ritmo cíclico das planícies alagáveis, o que Harris (1998) tem explo-

3. O fundo é o mundo subaquático onde habitam os encantados e outros bichos do fundo.
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rado no baixo Amazonas a partir do conceito de taskscape4. Partindo das pistas 
oferecidas por esse quadro teórico que enfatiza as atividades sociais dos coletivos 
que habitam esses lugares e considerando o caráter híbrido das pontas do rio Ara-
piuns, proponho um estudo etnográfico destas pontas e da maneira com que os 
ribeirinhos e indígenas do Arapiuns5 as vivem e pensam. Trarei à tona percepções 
locais sobre a interação de elementos da paisagem e atores que aparecem nas nar-
rativas dos moradores. Nessas narrativas, humanos, não humanos e elementos 

4. Noção idealizada por Ingold (2000b, p. 190) para designar um conjunto de atividades ligadas ao 
modo de habitar um determinado ambiente com suas temporalidades e ritmos próprios.

5. Embora identifiquem-se com coletivos distintos, os indígenas e as populações ribeirinhas do rio 
Arapiuns compartilham práticas e representações sobre as pontas.

Figura 2. Ponta submersa, mata encostando no rio e tapiri alagado durante a cheia no Lago de Uru-
cureá, rio Arapiuns. Fotografia: Emilie Stoll (julho de 2016).
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ambientais ocupam camadas sobrepostas. Suas múltiplas interações moldam o 
contorno das paisagens e a forma como as pessoas se relacionam com os lugares 
que habitam.

No baixo curso do rio Amazonas, as pontas são típicas dos rios de águas pretas, 
como o Arapiuns, e de águas claras, como o Tapajós6. Com sua areia branca fina, 
elas contribuem para alimentar uma retórica que apresenta a região de Santarém 
como o “Caribe da Amazônia” (MINISTÉRIO DO TURISMO, 2016). Em ra-
zão dessa fama, a vila de Alter do Chão (próxima à confluência dos rios Tapajós 
e Arapiuns) recebe durante o verão milhares de turistas vindos do Pará, de outros 
estados brasileiros e do exterior. No Arapiuns, as pontas também atraem, mas a 
falta de infraestrutura7 nos pequenos povoados faz com que até hoje a presença 
de turistas nesse rio fique restrita a excursões em barcos fretados e a roteiros de 
ecoturismo promovidos por ONGs ou pequenas empresas locais.

Se as pontas do Arapiuns chamam a atenção pela sua beleza, o discurso estético 
formulado pelas populações locais ultrapassa o simples prazer do olhar e não está 
associado a um uso balneário. A beleza destacada é associada à fartura do verão 
amazônico (tempo de piracema, das frutas, da abertura das roças) e, sobretudo, à 
maior sociabilidade permitida pelo aumento das visitas entre amigos e familiares, 
já que novos caminhos terrestres surgem com a emersão das pontas (Figura 1). 
Por outro lado, para muitos, a presença das praias significa que a vida cotidiana 
se torna também mais difícil: é preciso carregar a água por centenas de metros 
até as casas, os caminhos terrestres abertos implicam um deslocamento a pé sob 
o sol quente em distâncias maiores e, enfim, as pontas emersas atrapalham – e às 
vezes até impedem – a livre circulação dos barcos de linha8 até a cidade. Assim, 
as pontas de areia mudam os eixos de circulação, facilitando os deslocamentos na 
escala local ao mesmo tempo que restringem os deslocamentos maiores.

Durante os dois anos que passei na comunidade de Arimum (baixo Arapiuns), 
em 2011 e 2012, pude observar o destaque que os moradores dão às suas pontas. 
Eles fazem com frequência referência a elas, em contextos variados e sob diver-
sos registros de enunciação. Pode-se dizer que falar das pontas – e mais especifi-

6. Segundo a classificação do limnólogo alemão Harald Sioli, existem três tipos de rios: 1) de águas 
brancas argilosas, como o rio Amazonas, ricas em peixes, 2) de águas pretas, como o Rio Negro ou 
o Arapiuns, e 3) de águas claras, como o Tapajós. Rios de águas pretas e claras drenam solos areno-
sos e possuem taxas menores de fitoplâncton, portanto de peixe. São conhecidos como rios da fome.

7. Muitas comunidades ainda não possuem energia elétrica, rede de telefonia móvel e saneamento 
básico.

8. Duas vezes por semana, barcos a motor de médio porte fazem o percurso ida e volta entre a 
cidade de Santarém e certas comunidades ribeirinhas de uma das margens do rio. É o principal 
meio de transporte na região.
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camente de seus contornos que variam ao longo das estações – é uma obsessão 
discursiva. Além do seu caráter híbrido, o contorno (ou desenho) das pontas muda 
de uma vazante para outra sob o efeito da erosão ou da sedimentação. Algumas 
praias somem total ou parcialmente9, abrindo furos (canais, passagens); outras se 
alongam, fechando lagos ou dão origem a ilhas. Assim, os moradores me disseram 
que a Ilha10 do Tatu, por exemplo, localizada no Lago de Arimum, veio andando, 
em tempos remotos (Figura 3). Quando voltei a visitar a localidade, três anos 
depois, eles comentavam sobre a erosão rápida observável num dos lados da ilha, 
sugerindo que ela estava se movimentando novamente.

Os fenômenos de formação e destruição de terrenos em curto prazo informam 
os modos de habitar das populações das planícies alagáveis amazônicas (ALEN-
CAR, 2002; HARRIS, 2000; VALENTIN, 2001). Na várzea e no mangue estua-
rino, esses modos de habitar estão marcados por trajetórias migratórias e pela 

9. No estuário do rio Amazonas, Valentin (2001) fez uma etnografia das percepções locais dos 
antigos moradores da Praia Grande após a destruição desse lugar, levado pelas águas.

10. Os moradores designam como ilha uma elevação que se situa no prolongamento de uma ponta 
de areia. Durante a cheia, apenas a parte mais elevada fica emersa e cercada pela água, como uma 
ilha.

Figura 3. A Ponta do Tatu, uma ilha que veio andando, Arimum, rio Arapiuns.  
Fotografia: Emilie Stoll (agosto de 2012).
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construção de novas casas e abertura de novas roças, que seguem o ritmo do 
surgimento de novas ilhas e do desaparecimento de outras (ALENCAR, 2002; 
2013; VALENTIN, 2001). De modo distinto, em ecossistemas de terra firme 
como é o caso dos rios Arapiuns e Tapajós, as mudanças na paisagem afetam 
sobretudo as pontas, já que a sede dos povoados e as casas são construídas em 
áreas mais elevadas, que não chegam a ficar alagadas. Assim, nesse caso, a ênfase 
dada às transformações das pontas não tem como objetivo planejar estratégias 
que permitam manter a moradia ou realizar atividades agrícolas naquele espaço, 
como é o caso das várzeas do alto Solimões (ALENCAR, 2013). Como veremos 
através de um exemplo no Lago de Arimum, representativo da região do rio Ara-
piuns de maneira geral, as narrativas dos moradores trazem à tona um histórico 
de interações entre determinadas famílias e os seus lugares de moradia, nos quais 
as pontas são componentes destacados. Através de interações nas pontas entre dois 
coletivos (humanos e não humanos subaquáticos), várias gerações de moradores 
constroem um vínculo com o lugar, negociando sua ocupação legítima com ou-
tros donos de natureza diversa e com direitos de acesso diferenciados.

Ao dialogar com a literatura sobre ambientes híbridos e paisagens alagáveis em 
contínua transformação, este capítulo contribui com a discussão sobre a relação 
homem/paisagem11 a partir da etnografia das pontas, consideradas como espaços 
e meio de mediação das interações entre coletivos humanos e não humanos do 
Arapiuns. Essas interações sustentam diferentes formas de domínio sobre a terra 
e forjam o sentimento de pertencimento de determinadas famílias aos lugares 
onde vivem.

1. A paisagem evanescente, espelho das relações entre humanos e 
seres encantados

No Arapiuns, muitas pontas são consideradas como uma porta de entrada, uma pas-
sagem entre a superfície terrestre e a chamada cidade encantada, onde vivem os en-
cantados. Essa passagem, geralmente associada a um buraco muito fundo, dá aces-
so à moradia – ou encante – de um encantado. Formada por vários encantes, a cidade 
encantada está localizada num nível inferior ao do mundo humano, mas apresenta 
a mesma topografia. Isso implica que as casas dos humanos e dos encantados estão 
sobrepostas, umas na terra, outras no fundo, em níveis diferentes. Essa ocupação 
conjunta de um mesmo espaço, que chamarei de corresidência (o terreno de uma 
família ribeirinha coincidindo com o encante de um encantado), produz encontros e 

11. Na Amazônia, uma grande contribuição é o livro do Hugh Raffles, In Amazonia: a Natural His-
tory, no qual o autor analisa as “políticas da natureza”, explorando a complexidade de uma natureza 
múltipla, marcada por “uma materialidade ativa e irredutível”, bem como por uma “discursividade 
irreduzível”, ou seja “um domínio com uma agência complexa” (RAFFLES, 2002, p. 8).
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induz interações e negociações na ocupação e no uso da terra. Essas interações 
são lembradas e transmitidas, sob a forma de narrativas orais, às várias gerações 
das famílias que habitam nas proximidades de uma ponta como podemos ver na 
trajetória de Seu Roosevelt.

O namoro do Seu Roosevelt com a Sereia do Arará

Seu Roosevelt é morador do Arará, um lago que se forma na estação seca pelo 
encontro de duas pontas, que represam a água do rio Arapiuns. Esse lugar, o ter-
reno que fica nos arredores do lago, pertence à família desse senhor há muitas 
gerações. Quando visitei Seu Roosevelt e sua esposa em 2011, do outro lado do 
Lago do Arará também residiam uma sobrinha dele (filha do irmão) e alguns 
filhos casados dessa sobrinha. Trata-se então do terreno de um grupo residencial 
formado por várias gerações de descendentes de alguns irmãos de Seu Roosevelt, 
que ali passaram ou continuaram a residir com seus cônjuges após o casamento12 
(Figura 4).

No meu primeiro contato com Seu Roosevelt, na casa dele, ele me contou a his-
tória de seu encontro com uma sereia encantada que correside no mesmo lugar, 
debaixo de uma pedra que fica no rio Arapiuns, em frente à entrada do Lago do 
Arará.

Eu tive um romance com uma encantada, uma moça muito linda. Quando che-
guei na região do Arará para morar, um dia eu vi uma pedra sair da água, aí no 
rio grande [Arapiuns]. Em cima da pedra, tinha uma mulher linda com os cabe-
los compridos até os pés. Era uma sereia encantada. Ela se apaixonou por mim 
e começou a me acompanhar todos os dias. Eu ia pescar? Ela nadava do meu 
lado. Aí ela tomava a formatura de uma sereia, com um rabo de peixe-boi, né. 
Ela vinha também comigo na terra firme, na forma de gente. Na época, eu já 
tinha uma mulher que morava comigo aqui. A cada noite, ela [a esposa] caía da 
rede. Era a sereia que tirava ela porque ficava com ciúme. Ela me acompanhava 
de noite também, em sonho13.

Ao juntar-se com a primeira esposa, Seu Roosevelt se estabelece no terreno fami-
liar no Arará. Porém, ele começa a ser perseguido pela sereia encantada que tenta 
seduzi-lo e perturba o sossego do casal, que acaba se separando.

Depois, ela [a sereia] quis casar comigo. Ela me explicou como tinha que fazer: 
eu devia esperar ela no rio, uma noite de lua cheia, com uma saca de sal grande 

12. Sobre a organização social e a transmissão da terra nas comunidades do rio Arapiuns, ver Stoll 
e Folhes (2014).

13. Seu Roosevelt Vianna Guimarães, na faixa de 50 anos, lavrador, morador indígena da aldeia 
Caruci (entrevista do 20/02/2011).
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na mão. Ela sairia da água na forma de uma cobra grande, com a boca aberta 
para me comer. Era pra mim jogar a saca de sal na boca dela e ela viraria hu-
mana. Seria desencantada. Nós poderíamos, então, morar juntos na terra, na casa 
dela. A sereia me convidou uma vez na casa dela, no mundo encantado. Só que ela 
me avisou que não podia comer a comida que me seria oferecida. A irmã dela 
era maliciosa e tentou de me fazer comer a qualquer custo. Era pra mim recusar 
ou não poderia mais voltar na terra, eu ficaria de morto lá. A irmã tentou várias 
vezes me dar comida, inclusive pela força. Mas nada fez. Recusei. A casa da 
sereia era muito bonita. Ela falou que caso ela ficasse desencantada, a casa subiria 
para cima na terra. O dia chegou, mas não tive coragem de enfrentar a cobra 
grande. Não casamos. 

Num segundo momento, ela tenta convencê-lo a desencantá-la, propondo-lhe uma 
casa muito bonita. Diante dessa perseguição por parte da sereia, Seu Roosevelt 
resolve se afastar do Arará e vai trabalhar em garimpos de ouro no município de 
Itaituba (rio Tapajós). Finalmente, a sereia desiste do Roosevelt e este vai consul-
tar um curador14.

Depois, me separei [da esposa], fui para os garimpos de Itaituba. Lá continuei 
a sonhar com ela [a sereia], todas as noites. Mas, aí, a sereia já me falou que 
não queria mais casar comigo. Tinha encontrado outro rapaz na cidade encantada. 
Esses sonhos me cansavam muito. Fui ver um curador para tirar essas visões. 
Desde então, nunca mais vi ela. Mas eu sei que ela mora debaixo da pedra, aí no 
rio, perto do Arará.

14. Especialista ritual que cura as doenças espirituais e as feitiçarias. 

Figura 4. O Lago do Arará durante a seca e as casas dos moradores em 2017, na aldeia Caruci, rio Ara-
piuns. Fonte: Google Earth (modificado pelo autor)
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Nesse exemplo, a presença de um encantado é revelada pelo surgimento de uma 
pedra no rio. O conflito entre a primeira esposa de Seu Roosevelt e a sereia leva 
o casal a se separar e precipita o afastamento geográfico de ambos do lugar onde 
está o encante (a casa da sereia), já que a primeira esposa também deixou o lugar. 
O retorno para o Arará só será possível após um duplo arranjo: um acordo matri-
monial (a sereia achou outro cônjuge) e uma negociação com a intermediação de 
um curador para cortar as linhas de comunicação com a sereia, fechando o corpo 
de Seu Roosevelt15. Isso permitiu a ele voltar a morar no Arará depois de juntar-
se com a segunda esposa.

Quem são os verdadeiros donos dos lugares?

Os moradores do Arapiuns consideram que os encantados são os verdadeiros donos 
dos lugares. A permanência das famílias humanas nos seus terrenos depende da 
boa vontade das mães, como também são chamados os encantados. Por exemplo, a 
Noiva Encantada que mora na Ponta do Jutaí, no Lago de Arimum, é considera-
da como a mãe dessa ponta e como a verdadeira dona desse lugar. E como tudo lugar tem 
uma mãe, a corresidência deve ser constantemente negociada no que diz respeito 
ao acesso e ao comportamento que os humanos devem adotar nas proximidades 
de um encante (pontas, ilhas, beiras de rios e igarapés). As mães têm também o do-
mínio sobre os seres vivos (animais e vegetais) que vivem em seus lugares. Assim, 
para caçar, pescar, derrubar árvores ou mesmo atravessar igarapés, os habitantes 
do Arapiuns pedem licença para as mães. Dizem também que não se deve abusar16 
para não chamar a atenção delas, que poderiam lhes provocar uma doença em 
represália. São frequentes as histórias de famílias que tiveram que sair do lugar 
onde tinham sua casa construída porque a mãe tinha seu encante ali embaixo e se 
incomodava com a presença barulhenta dos humanos. Quando as crianças ficam 
doentes repetidamente, a esposa cai da rede à noite, barulhos e aparições notur-
nas amedrontadoras começam a se repetir (canto de galo, cantigas e barulhos de 
festa, navios iluminados, cobra grande com olhos de fogo, etc.), isso significa que 
a família não conta com a simpatia da mãe do lugar. Ela os perseguirá por vários 
meios até eles saírem do local.

Existem também donos encantados que se aborrecem com a atitude das famílias 
que ali residem e resolvem ir embora. As narrativas sobre encantados que vão 
embora mencionam ao mesmo tempo o crescimento da população num deter-
minado lugar, levando ao aumento do barulho e da predação sobre os recursos 

15. A filha de Seu Roosevelt me disse que ele tinha nascido encapado (dentro da bolsa de líquido 
amniótico). Por isso, ele tem uma certa propensão à mediunidade e tem o corpo aberto.

16. O abuso pode consistir em caçar ou pescar mais do que o necessário, trazer a carne descuidada 
(derramar sangue, estragar, etc.), fazer barulho perto dos encantes, desmatar, incomodar os donos pela 
sua presença não desejada.
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naturais. Outras falam dos jovens que resolvem deixar de seguir as regras ou 
mesmo de parar de acreditar nas mães. Quando um dono encantado resolve partir, 
ele leva consigo todos os seres vivos que o cercam e que lhe pertencem: a caça, 
os peixes, as árvores. Ela pode também levar a saliência física que compõe seu 
encante: a praia, a ponta, a ilha, o lago, etc. É assim que ilhas vão e vêm andando, se-
guindo os passos dos seus donos subaquáticos, dependendo dos acordos e atritos 
com seus corresidentes humanos. Dessa maneira, interações malsucedidas entre 
os habitantes do Arapiuns e os encantados resultam em mobilidades espaciais tanto 
dos humanos quanto dos não humanos. E as mobilidades dos encantados produ-
zem mudanças na paisagem, ou seja, são o motor da evanescência paisagística 
observável ao longo do rio Arapiuns.

A paisagem como registro das mudanças sociais ao longo do tempo 

As narrativas sobre transformações na paisagem a partir de mudanças na compo-
sição dos elementos como pontas, lagos e ilhas do rio Arapiuns tecem tramas entre-
laçadas de histórias sobre a formação dos lugares. Algumas falam da modelagem 
dos contornos do leito do rio, com a chegada de seres encantados que imprimem 
seus rastros na paisagem17. Outras mencionam a formação dos núcleos de po-
voamento humano e a sua progressiva expansão demográfica até a criação das 
comunidades nos anos 1970 (STOLL; FOLHES, 2014). Todas enfatizam o tempo 
transcorrido e as inexoráveis transformações sociais e paisagísticas que ocorrem 
de uma geração para outra. Também a recordação das relações entre humanos e 
não humanos através do tempo é acompanhada de descrições de mudanças na 
paisagem ribeirinha. Nas narrativas, estas mudanças coincidem diretamente com 
a relação estabelecida com os corresidentes encantados. Essas interações intersub-
jetivas ao longo do tempo entre dois coletivos produzem uma paisagem “evanes-
cente”, já que em movimento. A paisagem evanescente é assim entendida como 
o espelho de negociações bem ou malsucedidas a respeito do domínio da terra. 

No exemplo a seguir, Dona Zenaide conta a história do Lago Azul, que surgiu do 
encontro de duas ilhas situadas na altura da costa do Macaco, no rio Arapiuns, e 
que se modificou com o passar do tempo, em função da relação entre seus mo-
radores humanos e não humanos.

Tinha uma ilha, que ela tava andando. Lááá, no Lago Azul. Aí, eles iam pescar, 
e a ilha andava. Porque logo no começo, tinha essa ilha que andava mesmo, no 
meio do rio, uma ilha assim. Não tem aquela ali com o Tatu? Essa do Tatu que 
têm? [Figura 3] Pois é, é uma bem parecida, assim. Ela fica flutuando, aí ela vai 
pra lá, numa certa parte. Vamos supor que ela é larga como daqui pra lá na beira. 

17. Por exemplo, é comum ouvir dizer que as cobras grandes são nascidas em terra e que, uma vez 
crescidas, regressam ao rio; nesse retorno, seus corpos gigantes arrastariam consigo terra, cavando 
assim o leito dos igarapés.
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E é bem grande! Só que ela vaza só um pouco. E aí fica lá. E ela vai lááá, aí ela 
vem. E aí ela vem andar18.

A narradora conhece bem essas histórias por ter vivido na costa do Macaco com 
seus pais. Eles se instalaram ali após o casamento de uma irmã de Dona Zenaide 
com o filho de Dona Justina, que era considerada como dona do lugar já que havia 
recebido o terreno de seus pais. Aqui se vê que o termo dono também é usado 
para humanos cujo domínio sobre um lugar é reconhecido. No trecho a seguir, 
Dona Zenaide chama a falecida Dona Justina (sogra de sua irmã) de “mãe Justi-
na”, deixando transparecer a polissemia dos termos mãe e dono/a nessa região. No 
decorrer da entrevista, minha interlocutora narra acontecimentos que remetem 
ao tempo da revolta da Cabanagem (1835-1840), assentando assim a cadeia de 
ocupação familiar há quase dois séculos. Nesse tempo, a comunidade que existe 
ali (comunidade de Arimun), ainda não havia sido fundada. E, nessa época, o 
grupo residencial do Macaco convivia com uma cobra-grande.

Minha mãe Justina contava. De primeiro, quando era muito por sumido, tinha 
um suspiro19 que vazava na beira deste rio grande. Deste rio grande vai embora 
[na extensão da ponta]. Aí vazava, vazava, vazava, que era só pra a gente ver. E 
fazia assim finc finc! finc finc!, a areia. E, aí, botava esse suspiro lá na costa do Ma-
caco, que a gente chama. Olhe lá! Parece que era a cobra-grande que vinha por 
baixo da terra. E lá vinha aquele suspiro. A Senhora passava lá, isso aqui tava 
escorrendo aquela água igual no igarapé. No igarapé não escorre assim? Pois lá 
era assim. Olhe! A Senhora via aquela areia fazer assim [movimento de braço 
ondulando como o corpo de uma cobra]...

Indicações da presença de donos encantados (mãe do lago, cobra-grande) acompa-
nham o crescimento do grupo residencial do Macaco com a chegada de aliados. 
Veremos na sequência da narrativa como o processo de povoamento, que cul-
mina na fundação da comunidade de Arimum, incita o deslocamento da cobra-
grande. Quando o povoado atinge um tamanho crítico, a cobra-grande some, 
fechando definitivamente a passagem entre a costa do Macaco e o Lago Azul.

Agora mudou depois de já ter muita gente já, mas muito mesmo. Que nós já 
moremos pra lá, nós moremos por aí, e veio mais. Lá quem morava era essa mãe 
Justina. Aí as filhas dela foram casar, e foram ficando, foram ficando por aí. Eu 
ainda morei lá com minha mãe, meu pai. Agora tem uma neta também. Depois 
ficou meu irmão também, que já morreu. Ele morou por aí. (...) Já apareceu 
muita coisa lá. Agora não. Mudou muito depois de aparecer muita gente. Porque 
esse suspiro que se desembocava lá na beira do rio, aí fechou. Nunca mais va-

18. Dona Zenaide Vianna, 71 anos, agricultora, moradora da comunidade de Arimum (entrevista 
em 28/08/2011).

19. Entender “respiradouro”.
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rou. Nunca mais. Vinha assim de por baixo da terra e desembocava lá, saía pro 
rio. Mas depois, nunca mais. Do Lago Azul quando nos entendemos, eu e meus 
irmãos, ele já tinha mudado muito. Já tinha outros novos.

Essas narrativas de encontros com os encantados remetem a diferentes períodos 
históricos e a múltiplas gerações num grupo residencial. Nem todos esses acon-
tecimentos foram vivenciados por Dona Justina, mas lhes foram transmitidos 
por seus pais e avós. Hoje, sua nora e seus aliados se encarregam de passar adian-
te esses registros orais. Neles, vê-se que o crescimento do grupo residencial do 
Macaco provoca o afastamento da cobra-grande, mãe do lago, e, por consequên-
cia, mudanças na paisagem: o lago fechou e a praia deixou de “varar”. A partida 
desse encantado também coincide com a diminuição dos peixes e o fim do tempo 
de fartura, escassez que teria sido provocada tanto pelo uso de técnicas de pesca 
predatórias (pesca com uso de bomba) quanto pela atuação da mãe do lago, que 
faz sumir o peixe para protegê-lo.

2. As pontas como uma visão sociogeopolítica  
das redes de parentesco

Na primeira parte do capítulo, vimos que as pontas, lagos e ilhas do Arapiuns são 
espaços privilegiados de encontro entre humanos e encantados. Quando essas in-
terações são conflituosas, levam à partida da família perturbadora ou do próprio 
encantado, alterando assim visivelmente a paisagem. Porém, muitas vezes, os dois 
coletivos mantêm relações de boa vizinhança que resultam na permanência tanto 
do grupo residencial quanto dos encantados, multiplicando assim o estoque de 
histórias de encontros entre ambos. Nessa seção, vou mostrar que essa relação 
duradora entre coletivos humanos e não humanos enraíza determinadas famílias 
e legitima a sua presença em lugares específicos associados a pontas. Isto dá ori-
gem a uma visão topográfica da calha do rio, onde as pontas são marcos espaciais, 
sociais e temporais dinâmicos.

Legitimando a ocupação e forjando o domínio sobre os lugares

Ao interagir ao longo das gerações, o aumento do conhecimento mútuo en-
tre os coletivos implica numa maior expectativa de contrapartidas e favorece a 
coexistência pacífica. Do dono subaquático, espera-se uma fartura renovada (por 
exemplo, a mãe do Lago Azul providencia peixe gordo); dos humanos, espera-se 
respeito e, às vezes, novas pessoas que serão escolhidas para o encantamento. Como 
vários trabalhos etnográficos têm apontado20, para se reproduzir, os encantados 
raptam crianças ou seduzem cônjuges humanos (como na história do Roosevelt), 

20. Ver por exemplo Faulhaber (1987), Slater (1994), Félix (2011) entre outros.
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atraindo-os num “campo relacional ilusório” (TAYLOR, 1993, p. 435). O prota-
gonista humano é enganado pela aparência humanoide de um encantado que tenta 
lhe encantar com uma relação comensal ou sexual “aberrante” (id.). Se essa relação 
for consumada, a pessoa perde de vez sua humanidade.

Essas interações de longa duração têm dois desdobramentos. Primeiro, uma cor-
residência bem-sucedida acaba legitimando a presença de um determinado grupo 
residencial naquele terreno, pois os encantados, os verdadeiros donos do lugar, concor-
dam com a sua presença. Também chamado de dono pelas demais famílias dos 
arredores, o grupo residencial goza então do reconhecimento do domínio sobre 
esta terra. Ninguém mais pode se estabelecer naquele lugar sem lhes pedir licença. 
Segundo, a coexistência histórica entre os dois coletivos torna muito provável 
que membros da família que ali residem já tenham sido encantados. Desde então, 
estes passaram a morar no encante situado no nível subaquático. A corresidência 
implicaria então uma relação de aliança, embora esta não seja formulada como 
tal pelas populações locais. Nesse sentido, as pontas e as narrativas de encontros 
com encantados permitem enraizar grupos familiares em determinados lugares, 
bem como resgatar a memória das trocas de prole e cônjuges com o coletivo 
encantado associado. Há muitas narrativas sobre famílias vindas “de fora”21 que 
se instalaram num local sem pedir licença aos donos (nunca é especificado se se trata 
dos donos humanos ou encantados). Não demora muito, membros destas famílias 
ficam doentes ou são intimados a sair, como no exemplo dos invasores da Malo-
ca, que será descrito um pouco mais a frente.

Pontas associadas a determinados grupos residenciais e encantados

Ao evocar as pontas (e seus derivados, ilhas e lagos) do rio Arapiuns, os habitantes 
fazem implicitamente referência a determinados grupos familiares associados a 
estas, hoje repartidos em diversas comunidades ribeirinhas e aldeias indígenas: 
Seu Roosevelt e parentes são os donos do Lago do Arará (na aldeia Caruci); a 
família extensa Barbosa é dona da Ponta do Toronó (na aldeia Lago da Praia); a 
de Dona Justina, do Lago Azul na costa do Macaco (na comunidade e aldeia Ari-
mum); os descendentes do Xubico Cardoso, da Ponta da Morena (na comunidade 
São Miguel), etc. As pontas oferecem assim uma topografia social e geográfica da 
calha do rio e dos seus habitantes, que se modifica ao longo das gerações. Alguns 
grupos residenciais espalharam longe a fama dos seus donos encantados corresi-
dentes. É o caso da sereia do Lago do Arará que queria namorar Seu Roosevelt; 
do famoso pajé sacaca Merandolino que se transformava em cobra-grande para 
deslocar-se pelo rio e que, depois de falecer, se encantou na Ponta do Toronó 

21. A expressão de fora abrange todos aqueles que não têm um direito legítimo sobre uma terra no 
local (que não fazem parte de um grupo residencial antigo), mesmo que sejam parentes (por ex. 
primos) ou oriundos do Arapiuns.
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(STOLL, 2016); e também da mãe do Lago Azul, que convive com o grupo do 
Macaco e ficou escondendo o peixe depois do uso de práticas de pesca predató-
rias, etc.

As narrativas resgatam a história da ocupação do lugar pelos grupos residenciais 
sucessivos, com detalhes que trazem elementos sobre a complexidade de uma 
sociedade pós-colonial, pós-escravocrata e marcada pela chegada contínua de 
diversos fluxos migratórios. Parece-me bem emblemática (embora localizada no 
Lago Grande de Curuai), a história da Pretinha encantada da Ilha do Jacaré, que 
assusta os viradores de tracajá na madrugada dos dias de verão. Contam que Pre-
tinha era uma escrava africana dos Portugueses donos da Ilha do Jacaré. Um dia, 
ela foi tomar banho no rio e, ao se jogar na água, caiu diretamente na boca de 
uma cobra-grande que bocejava ali (BARROSO, 1988). Assim, os encantados são 
personalizados. Eles têm um nome, uma nacionalidade, um fenótipo e uma his-
tória conhecidos dos seus corresidentes humanos e essa identidade traz elemen-
tos sobre as camadas sucessivas de ocupação dos seus lugares. Outro exemplo, 
no Lago de Arimum, a Noiva Encantada cujo encante está situado na Ponta do 
Jutaí (Figura 5) é alemã. Seu irmão, Germano, está encantado perto do Lago Azul. 
Diz-se efetivamente que alemães passaram por ali durante a guerra22, para chegar à 
fortaleza de Óbidos.

22. A maioria das pessoas associa essa presença alemã à Segunda Guerra Mundial. No entanto, há 
registros da presença alemã em períodos anteriores.

Figura 5. (1) Ponta da Vila (sede da comunidade de Arimum), (2) Ponta do Jutaí e (3) Ponta do Tatu. 
Fonte: Erik Jennings (modificado pelo autor).
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A toponímia das pontas: donos humanos, encantados e recursos vegetais

O vínculo entre uma ponta, um grupo residencial, um encantado e os recursos natu-
rais presentes no lugar fica evidente na sua toponímia. As pontas levam o nome de 
um dos seus ocupantes humanos (Ponta do Cabo, Ponta da Preta), não humanos 
(Ponta do Galo [encantado], Ponta do Veado [encantado]) ou de um recurso na-
tural abundante, geralmente uma espécie vegetal (Ponta Uxi Cará, Ponta do Jutaí, 
da Castanheira...). Esse recurso pertence à mãe do lugar e é também a razão pela 
qual uma família pode desejar construir ali a sua casa. 

A toponímia das pontas vai mudando com o tempo e com a chegada e partida de 
seus ocupantes sucessivos. Por exemplo, o Lago de Arimum é formado a jusante 
pela Ponta do Navio. As famílias do lugar já avistaram várias vezes, à noite, um 
navio encantado cheio de luzes e com barulho de festa. No passado, ela já foi 
chamada de Ponta do Idelfonso, nome de um antigo morador que faleceu sem 
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deixar descendência. Hoje, a Ponta do Navio é ocupada por uma nova família e 
é também chamada de Ponta do Preto, em referência ao apelido do novo dono. 
Quando foram fundadas, a partir dos anos 1960-70, muitas comunidades e al-
deias do Arapiuns conservaram o topônimo inicial da ponta onde foi construída 
a sede da vila. É o caso de Arimum e também de Vila Anã, nomes dos seus donos 
encantados, de acordo com algumas versões da origem desses nomes. Em ou-
tras localidades, o nome da comunidade foi trocado após a intervenção da igreja 
católica23. É o caso do Lago do Veado [encantado] que virou comunidade Lago 
Central. Da mesma maneira, a Ponta Uxi Cará tornou-se comunidade Vila Brasil.

3. Vários donos negociando o domínio sobre as pontas 

Nas duas primeiras partes, vimos que as pontas têm donos humanos e encantados 
cujas interações e atividades influem na transformação da paisagem ribeirinha. 
Esse domínio compartilhado não é igualitário. Ele se estrutura seguindo uma 
hierarquia na qual os verdadeiros donos dos lugares – os encantados – têm a indiscutível 
primazia. Se seus desejos não forem atendidos, eles expulsarão os moradores hu-
manos ou eles mudarão seu encante de lugar, levando consigo parte da paisagem e 
todos os animais e vegetais do seu habitat. O objetivo desta sessão é refletir sobre 
as várias formas e níveis de domínio estabelecidos sobre as pontas e os lugares do 
Arapiuns. Veremos, então, como o conceito de ponta vem à tona nos discursos 
das populações em momentos de tensões e conflitos fundiários.

Vários donos hierarquizados

Além dos donos humanos (os grupos residenciais atuais) e dos encantados, já evoca-
dos neste capítulo, existe pelo menos um terceiro coletivo que mantém, de certa 
forma, domínio sobre as pontas e demais terras do rio Arapiuns: os índios pré-
colombianos, os primeiros habitantes desses lugares. Não é raro as populações 
encontrarem cacos de cerâmica, principalmente nos locais escolhidos para cons-
truir suas casas ou abrir seus roçados. O entendimento geral é que essas louças 
eram dos índios do passado que já morreram ou foram embora (VIRTANEN; 

23. A formação das comunidades do baixo Amazonas está ligada à criação das Comunidades Ecle-
siais de Base (CEBs) pelos padres católicos adeptos da Teologia da libertação, seguindo a linha 
diretiva da “opção pelos pobres” proposta pelo Concílio Vaticano II (1962) e da “evangelização 
libertadora” delineada durante o encontro episcopal dos Bispos em Santarém (1972). Centenas de 
comunidades foram criadas ao longo do rio Arapiuns nos anos 1970 (STOLL; FOLHES, 2014). A 
primeira etapa residia na construção de uma capela ao redor da qual os grupos residenciais dos 
arredores construíam uma casa para passar o final de semana e participar das atividades religiosas 
e sociais. Com a institucionalização e a chegada do Estado nos povoados, as comunidades passa-
ram a funcionar como unidades administrativas e demográficas para a implementação de políticas 
públicas e projetos sociais (ARAÚJO, 1996; 2009).
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STOLL, no prelo). Esses índios pré-colombianos também podem ser conside-
rados como os antigos donos do lugar. A presença deles, com esse estatuto, fica 
muito nítida nas ilhas de várzea do Lago Grande de Curuai (na margem esquerda 
do interflúvio Arapiuns-Amazonas), onde o processo de cheias e vazantes per-
mite descobrir a cada ano novas camadas de vestígios que afloram. No entanto, 
como o episódio abaixo revela, esse domínio, que teria ficado no tempo passado, 
pode também ser ativado no presente, mostrando a porosidade e a não linearida-
de entre diferentes camadas temporais na experiência dos moradores da região.

Em outubro de 2015, fiquei hospedada numa dessas ilhas, a Ilha do Taxi24, com 
a família de Dona Maria, que lá residia durante o verão para produzir piracuí 
(farinha de peixe). Dona Maria havia recebido do seu pai um pedaço da Ilha do 
Taxi. Na estação seca, o chão fica encoberto de cacos de cerâmica, dispostos em 
um círculo cujo diâmetro coincide com aquele de casas circulares ameríndias 
(malocas). Isso acabou levando Dona Maria a batizar o lugar de Maloca. Uma 
noite, ela contou sobre um acontecimento que havia transcorrido alguns anos 
atrás. Uma família da Vila Curuai tinha chegado à Maloca sem pedir licença para 
ninguém e tinha construído uma casa na vizinhança das casas existentes. Dona 
Maria contou que esses novos ocupantes eram barulhentos e ficavam gritando na 
beira. Os donos da Maloca (o grupo residencial de Dona Maria) ficaram só de olho, 
mas não falaram nada. Certa noite, a mãe do lugar, uma cobra-grande, se invocou 
no corpo da moça25 da casa e falou através dela que estava incomodada com o 
barulho, pois eles tinham colocado o gerador de energia bem encima do encante 
dela. A cobra pediu que fossem embora. Prosseguindo sua narração, Dona Maria 
acrescentou: “Aqui na Maloca é a terra dos índios; e índios não gostam de inva-
são”, dando assim o ponto de vista desse segundo coletivo de donos. Por último, 
concluiu sua fala com seu próprio ponto de vista, esclarecendo que a família em 
questão era dona de uma outra ilha não vizinha à do Taxi26. Assim, em princípio, 
não podiam ter vindo sem autorização.

Esse episódio exemplifica uma hierarquia de donos que, juntos, podem conceder 
ou impedir o acesso a alguém de fora. A cobra-grande e os índios pré-colom-
bianos contribuem assim para legitimar a permanência do grupo residencial de 
Dona Maria na Ilha do Taxi, e dificultam a instalação de outros, considerados 
invasores. Na fala de Dona Maria, no topo da hierarquia dominial estão os encanta-
dos; em segundo lugar, os índios pré-colombianos, primeiros habitantes do lugar 
e, finalmente, os grupos residenciais atuais.

24. Árvore amazônica da família das leguminosas, também chamada de taxizeiro (Tachigali). 

25. Trata-se de uma possessão, tal como ocorre na pajelança cabocla no baixo Amazonas.

26. No presente volume, Ricardo Folhes explicita as regras de domínio vigentes entre os donos das 
ilhas do Lago Grande de Curuai.
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Uma cadeia de donos ordenada em camadas

A essa hierarquia entre os vários donos das pontas e lugares, corresponde uma 
representação espacial, em três camadas sobrepostas de baixo para cima: uma 
subaquática (no fundo), uma aglutinada no barro sedimentado da ilha (os cacos 
pré-colombianos) e uma na superfície (em cima da terra). Nesse eixo topográfico, 
a posição dos atores não é definitiva, pois observa-se deslocamentos com tem-
poralidades diversas. Assim, os índios pré-colombianos já foram os grupos resi-
denciais da superfície. Além disso, os atores podem transitar entre a superfície e 
o fundo, por um período mais ou menos longo: membros dos grupos residenciais 
(atuais ou no passado) se encantaram, outros visitaram a cidade encantada e pessoas 
encantadas foram desencantadas27.

O domínio sobre a terra está também ordenado num eixo temporal, combinando 
vários coletivos oriundos de épocas diferentes (atual, passada, pré-colombiana, 
mítica...). Camadas sucessivas de ocupantes sobrepõem-se umas sobre as outras, 
mas continuam se comunicando entre si, e é possível circular entre elas. Ao afir-
mar que índios pré-colombianos (oriundos de um passado remoto) são donos do 
lugar, os habitantes atuais se inserem numa cadeia de domínio sobre a terra que 
justifica sua ocupação territorial.

Finalmente, a administração brasileira participa dessa dinâmica criando novas 
camadas sobrepostas de dominialidade entre os donos humanos, ordenando-os 
segundo o tipo e o grau de domínio oficial e legal sobre a terra. Desde a intro-
dução de uma legislação fundiária na colônia do Grão-Pará (1534) pela monar-
quia portuguesa, documentos escritos regulam o direito sobre a terra através 
da aquisição da propriedade. Do ponto de vista do direito fundiário, o dono da 
terra é quem possui um título de propriedade. Consequentemente, a maioria dos 
grupos residenciais donos das pontas do Arapiuns não é reconhecida legalmente 
como proprietária. Porém, a elas outros estatutos podem ser atribuídos (posseiro, 
concessionário com direito real de uso, ocupante imemorial, etc.) que legitimam 
sua ocupação territorial, mas que não equivalem a propriedade absoluta28. A cada 
um desses estatutos e graus de domínio corresponde a produção de um tipo 
de documento: título de propriedade, declaração de posse, licença de ocupação, 
concessão de direito real de uso, laudo de criação de Terra Indígena publicado 
no Diário Oficial da União, etc. Vale notar que existem, atualmente, inúmeros 
casos em que mais de um documento é emitido para uma mesma parcela de terra 
(por exemplo, um título de propriedade e uma concessão de direito real de uso) 

27. É por exemplo o caso da Cobra Norato, uma cobra-grande famosa no baixo Amazonas, que 
foi desencantado por um soldado de Óbidos numa das versões da estória (STOLL, 2016, p. 38-39)

28. O conceito de propriedade absoluta, introduzido pela Lei de Terras de 1850, remete a uma pro-
priedade individual, exclusiva e permanente, ou seja, não revogável sem compensação financeira.
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o que acaba implicando sobreposições territoriais (por exemplo, uma proprieda-
de privada e uma Reserva Extrativista, etc.)29. Documentos escritos introduzem, 
portanto, uma nova camada de hierarquia de domínio sobre a terra. Porém, no 
Arapiuns, mesmo um dono ou proprietário com documentos oficiais tem que 
negociar o acesso a seu terreno com a mãe do lugar, sob pena de ser perseguido e 
acabar tendo que abandonar o lugar.

Assim, as práticas legais e administrativas de transmissão do domínio da terra 
vêm complexificar a hierarquização entre os donos humanos atuais dos lugares, 
em um quadro mais geral, onde as concepções locais sobre dominialidade da 
terra incluem os donos não humanos.

Marcos territoriais e mobilizações pela terra: “Vamos segurar nossas pontas!”

Em 2012, fui convidada pelos moradores de Arimum a participar de uma reunião 
de lançamento do Plano de Uso da comunidade30. Durante o evento, foi mos-
trado um mapa realizado pelos técnicos de uma ONG a partir de coordenadas 
coletadas com GPS, em conjunto, por um funcionário da ONG e pelo Presidente 
da comunidade. A elaboração desse mapa acontecia num momento de tensões 
ligadas à sobreposição de duas unidades territoriais recém-criadas: o Projeto de 
Assentamento Agroextrativista PAE Lago Grande e a Terra Indígena TI Cobra 
Grande, para atender a todos os moradores31 de Arimum. Boatos sobre uma pos-
sível remoção dos não indígenas32 após a criação da Terra Indígena fazia com que 
os moradores identificados como tradicionais temessem perder as terras das quais 
são os donos há gerações. Nesse mapa da comunidade, constavam todas as casas 
e as roças com o nome de seus donos, a toponímia das pontas, enseadas e igarapés, 
a delimitação do território total da comunidade bem como indicações sobre o 
uso dos espaços. No final da apresentação, Dona Zenaide exclamou: “Agora que 
marcamos os limites da comunidade, vamos poder segurar nossas pontas!”. 

29. Sobre a complexidade fundiária e as sobreposições territoriais no estado do Pará, ver Stoll et 
al. (2017).

30. Plano elaborado em decorrência da criação do PAE Lago Grande, em 2005.

31. O Brasil adotou uma legislação multicultural com a criação de categorias (indígenas, quilombo-
las, populações tradicionais) às quais as pessoas se autoidentificam. A essas categorias identitárias 
são associadas unidades territoriais (Terras Indígenas, Quilombos, Unidades de Conservação) com 
um tipo de domínio específico (posse imemorial coletiva, propriedade coletiva, concessão real de 
uso coletiva).

32. O procedimento de desintrusão é previsto por lei após a homologação de uma Terra Indígena.
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As pontas e seus residentes encantados também haviam sido destacados no laudo de 
identificação da Terra Indígena33 (realizado em 2008), como marcos dos limites 
do território coletivo que levantava controvérsia. É sintomático que, para definir 
os contornos do território do grupo (o perímetro da comunidade e o da Terra 
Indígena) ou o terreno de um grupo residencial (o Arará, o Macaco, etc.), as 
pontas sejam sempre mencionadas. O conceito de ponta traz consigo algo que vai 
muito além da paisagem. Ele inclui o vínculo dos habitantes com sua terra, que se 
constrói ao longo do tempo, através de interações com outros coletivos de donos. 
Essas interações dizem respeito a negociações para renovar e utilizar os recursos 
naturais, a trocas de prole e cônjuges, a memórias sobre a história do grupo. En-
quanto saliências da paisagem social e topográfica ribeirinha, as pontas cristalizam 
os discursos e as representações dos territórios em disputa. O paradoxo reside 
no fato de que, embora sejam caracterizadas por uma evanescência intrínseca, as 
pontas são ao mesmo tempo fundamentais para o processo de transmissão (de um 
território fixo e da sua história) que leva em conta certa profundidade histórica 
(ao longo das gerações). Porém, elas trazem também à tona, a cada momento, a 
relatividade dessa situação, que pode ser revertida ao se deparar com alguém que 
se apresente como “mais dono” daquele lugar.

Conclusão: as relações sociais entre coletivos através das pontas

A etnografia do conceito nativo de pontas nas populações ribeirinhas e indígenas 
do rio Arapiuns permitiu desenvolver uma “antropologia anfíbia” (KRAUSE, 
2017) na qual a paisagem não é considerada apenas como um pano de fundo 
ou um quadro dentro do qual se desenrolam as ações das pessoas. Considerei as 
interações dos habitantes com as pontas (e seus derivados, ilhas e lagos) – elemen-
tos “híbridos” (LAHIRI-DUT, 2014) em constante transformação –, o que me 
permitiu explorar as relações sociais entre coletivos e os elementos salientes de 
suas paisagens, cada um com sua agência própria e suas margens de negociação 
na interação. Num quadro renovado de estudos sobre as relações entre socieda-
des e meio ambiente34, segui a proposta de “estudo relacional através da água” 
desenvolvida por Krause e Strang (2016) e analisei as relações sociais através das 
saliências paisagísticas. Procedendo assim, pude explorar as dinâmicas territoriais 
e sociológicas das populações do rio Arapiuns em relação ao seu ambiente. 

33. Relatório circunstanciado de identificação e delimitação da Terra indígena Cobra Grande (San-
tarém/PA) produzido pela equipe do Grupo Técnico Cobra Grande (antropólogo coordenador: 
Leandro Mahalem de Lima), Fundação Nacional do Índio / Ministério da Justiça, janeiro 2009. 

34 Ver os debates sobre a divisão ocidental entre natureza e cultura (DESCOLA, 2005; INGOLD, 
2000a) e sobre o desenvolvimento das “humanidades ambientais” (BLANC; DEMEULENAERE; 
FEUERHAHN, 2017).
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Mostrei que as mudanças na paisagem ligadas às interações entre vários coletivos 
corresidentes interferem, numa escala regional, na mobilidade dos humanos e 
dos encantados. Essas mudanças participam de uma visão ribeirinha do mundo 
eminentemente territorializada, onde as pontas, as cidades encantadas e os terrenos 
dos grupos residenciais formam um só mapa cognitivo interligado. Chaumeil 
(2003) evidenciou um mesmo tipo de visão topográfica, estudando as formas de 
“xamanismo aquático” praticadas por diferentes grupos indígenas amazônicos; 
nelas, a figura de proa é a cobra-grande que circula na água e transita entre os 
mundos (terrestre-humano/ subaquático-espiritual).

No Arapiuns, as transformações físicas constantes das pontas ecoam mudanças 
sociais e históricas, numa temporalidade mais profunda: migrações de grupos 
residenciais, crescimento demográfico, adoção de novas técnicas de pesca, etc. 
Essas mudanças afetam diferentes coletivos, localizados em camadas sobrepostas 
ordenadas em várias dimensões (social, temporal, espacial). Assim, quando os 
moradores de Arimum comentam sobre as mudanças que ocorrem na Ilha do 
Tatu e nos demais pontos evanescentes da sua paisagem, eles avaliam o estado 
atual das suas relações sociais com seus corresidentes encantados. Mostrei que a 
relação dos moradores do Arapiuns com suas pontas e com os demais coletivos 
seguem um padrão de interação mais geral que se repete em outras esferas. Nes-
se padrão, os sujeitos estão numa posição sempre instável, da qual depende o 
domínio sobre o lugar. Numa região de ocupação antiga onde não houve uma 
regularização fundiária satisfatória35, essa constatação abre novas perspectivas de 
pesquisa sobre a ocupação regional e as relações de poder entre grupos sociais, 
partindo do estudo socioterritorial das narrativas de encontros com os encantados 
de lugares específicos.

Epílogo 

Em 2016, a Prefeitura de Santarém autorizou a construção de um segundo porto 
de grãos no Lago do Maica, situado em frente à cidade de Santarém, na várzea 
do rio Amazonas. Diante da notícia, meu amigo João Antônio (originário de Ari-
mum), espantado, exclamou: “Vão acabar com nossas pontas!”.

35. Na região de Santarém, foram criadas várias unidades territoriais destinadas a populações tra-
dicionais (entre elas, a Floresta Nacional Tapajós, a Reserva Extrativista Tapajós-Arapiuns, o PAE 
Lago Grande), quilombolas e indígenas (duas Terras Indígenas foram criadas: a TI Cobra Grande 
e a TI Maró). Porém, existem sobreposições territoriais em cada uma dessas unidades e, em várias 
delas, não foi expedido o título de domínio.
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